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ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

CÓD. EMEN-
DA

VALOR POR PARLA-
MENTAR (R$)

FUNCIONAL PROGRA-
MÁTICA

CNES VA L O R

MA ZE DOCA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ZE
DOCA

3 6 0 0 0 11 9 7 1 8 2 0 1 7 0 0 29420013
33930005
36980006

310.000,00
500.000,00

1.050.000,00

1.860.000,00 10122201545250021
10122201545250021
10122201545250021

PI S U S S U A PA R A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 3 6 0 0 0 111 3 9 9 2 0 1 7 0 0 29000003
19350008

170.217,00
250.000,00

420.217,00 10122201545250022
10122201545250022

TO TA L 2 PROPOSTAS 2.280.217,00

PORTARIA No- 2.026, DE 7 DE AGOSTO DE 2017

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e

dá outras providências;
Considerando o Decreto nº 1.232 de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse, regular e automático, de recursos do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde

Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, e dá outras providências;
Considerando a Lei Complementar nº 101, de 4 de março de 2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências;
Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional da Atenção Básica e dispõe como responsabilidade do Ministério da Saúde a garantia de recursos financeiros

para compor o financiamento da atenção básica;
Considerando o Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse, e dá outras

providências;
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de

financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência das leis citadas;
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012;
Considerando a Lei nº 13.408, de 26 de dezembro de 2016, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2017 e dá outras providências; e
Considerando a Portaria nº 788, de 15 de março de 2017, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2017, para incremento do Teto de Média

e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 40, § 6º, da Lei nº 13.408, de 26 de dezembro de 2016, e dá outras providências, resolve:
Art. 1º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo a esta Portaria a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos de que trata esta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica, observando o valor máximo, por Município, em até

100% (cem por cento) do valor total do somatório dos Pisos de Atenção Básica Fixo e Variável do Município no exercício de 2016, conforme o disposto no artigo 4º da Portaria nº 788, de 15 de março de 2017.
Art. 3º Os recursos deverão ser aplicados para manutenção de ações da Atenção Básica conforme o escopo da Portaria nº 2.488/GM/MS de 21 de outubro de 2011.
Art. 4º Os recursos orçamentários para a execução do disposto nesta Portaria são oriundos de emendas parlamentares e estão descritos nos termos do anexo.
Art. 5º Fica estabelecido que os recursos de que trata esta Portaria não terão natureza plurianual e não poderão ser incorporados aos limites dos respectivos entes beneficiados de forma que os efeitos

orçamentários desta Portaria se limitam a este exercício.
Art. 6º O pagamento desta Portaria será executado em até 6 parcelas conforme regulado pela Portaria nº 788, de 15 de março de 2017.
Art. 7º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Financiamento da Atenção Básica.
Art. 8º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para transferência dos recursos financeiros consignados nos termos desta Portaria e demais regras previstas neste dispositivo.
Art. 9º A comprovação da aplicação dos recursos transferidos do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos Estaduais e Municipais de Saúde, na forma do Decreto nº 1.232/94, que trata das transferências,

fundo a fundo, deve ser apresentada ao Ministério da Saúde e ao Estado, por meio de relatório de gestão, aprovado pelo respectivo Conselho de Saúde.
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BARROS

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

CÓD. EMEN-
DA

VALOR POR PARLA-
MENTAR (R$)

FUNCIONAL PROGRA-
MÁTICA

CNES VA L O R

MA SANTA FILOMENA DO
MARANHAO

FUNDO DE SAUDE DO MUNICIPIO DE
SANTA FILOMENA

36000143363201700 81000174 331.000,00 331.000,00 10122201545257282

PI AROEIRAS DO ITAIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000143205201700 81000173 5.979,00 5.979,00 10122201545257280
PI FRANCISCO MACEDO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE

FRANCISCO MACEDO
36000141033201700 81000173 5.572,00 5.572,00 10122201545257280

PI OLHO D'AGUA DO PIAUI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000142730201700 81000173 36.681,00 36.681,00 10122201545257280
PR PINHALAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000143172201700 81000174 100.000,00 100.000,00 10122201545257282
SP CRISTAIS PAULISTA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CRIS-

TAIS PAULISTA
36000143415201700 81000174 130.000,00 130.000,00 10122201545257282

SP IPUA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE IPUA 36000143613201700 81000174 130.000,00 130.000,00 10122201545257282
SP MIGUELOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MI-

GUELOPOLIS
36000143629201700 81000174 130.000,00 130.000,00 10122201545257282

TO TA L 8 PROPOSTAS 869.232,00

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
S U P L E M E N TA R

CONSULTA PÚBLICA No- 64, DE 7 DE AGOSTO DE 2017

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
II e IV do art. 10 da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000 e art. 35
do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 3.327, de 05 de janeiro de
2000, deliberou, por ocasião da 469ª Reunião Ordinária de Diretoria
Colegiada, realizada em 24 de julho de 2017, a realização da seguinte
Consulta Pública e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a sua
publicação:

Art. 1º - Fica aberto, a contar de 07 (sete) dias da data de
publicação desta Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para
que sejam apresentadas críticas e sugestões relativas à proposta de
Resolução Normativa que dispõe sobre a regulamentação da con-
tratação de plano privado de assistência à saúde coletivo empresarial
por empresário individual.

Art. 2º - A proposta de Resolução Normativa e a corres-
pondente exposição de motivos estarão disponíveis na íntegra, du-
rante o período de consulta, no endereço eletrônico www.ans.gov.br.

Art. 3º - As sugestões e comentários poderão ser encami-
nhados por meio do endereço eletrônico mencionado no artigo an-
terior, para preenchimento de formulário disponível na página da
ANS, em "Participação da Sociedade", no item "Consultas e Par-
ticipações Públicas".

Art. 4º - Este ato entra em vigor na data de sua publi-
cação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA
Diretor-Presidente

Substituto

CONSULTA PÚBLICA No- 65, DE 7 DE AGOSTO DE 2017.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
II e IV do art. 10° da Lei n° 9.961 de 28 de janeiro de 2000 e art. 35
do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 3.327, de 5 de janeiro de
2000, deliberou, por ocasião da 470ª Reunião Ordinária, realizada em
07 de agosto de 2017, a realização da seguinte Consulta Pública e eu,
Diretor-Presidente Substituto, determino a sua publicação:

Art. 1° - Fica aberto, a contar de 7 (sete) dias da data de
publicação desta Consulta Pública, o prazo de 30 (trinta) dias para
que sejam apresentadas críticas e sugestões relativas a Proposta de
Resolução Normativa que visa estabelecer os procedimentos adotados
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para a es-
truturação e realização de suas ações fiscalizatórias, bem como as
penalidades aplicáveis às infrações às normas legais e/ou infra legais
disciplinadores do mercado de saúde suplementar, doravante deno-
minado "Código de Infrações no âmbito da Saúde Suplementar -
CISS".

Art. 2° - A proposta de Resolução Normativa e a corres-
pondente documentação estarão disponíveis na íntegra, durante o pe-
ríodo de consulta, no endereço eletrônico www.ans.gov.br, em "Par-
ticipação da Sociedade", no item "Consultas e Participações Públi-
cas".

Art. 3° - As sugestões e comentários poderão ser enca-
minhados por meio do endereço eletrônico mencionado no artigo
anterior, mediante preenchimento do formulário disponível na página
da ANS, em "Participação da Sociedade", no item "Consultas Pú-
blicas".

Art. 4°- Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA
Diretor-Presidente

Substituto

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

DIRETORIA COLEGIADA

ARESTO No- 944, DE 4 DE AGOSTO DE 2017

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, em Reunião Ordinária Pública - ROP n° 019, realizada em
25/07/2017, com fundamento no art. 15, VI, da Lei n.º 9.782, de 26
de janeiro de 1999, e no art. 64 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de
1999, aliado ao disposto no art. 53, VII, § 1º do Regimento Interno
aprovado nos termos do Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada
- RDC n° 61, de 3 de fevereiro de 2016, e em conformidade com a
Resolução Diretoria Colegiada - RDC n.º 25, de 4 de abril de 2008,
decidiu sobre os recursos a seguir especificados, conforme relação
anexa.

JARBAS BARBOSA DA SILVA JR.
Diretor-Presidente

ANEXO

Empresa: Bayer S.A.
CNPJ: 18.459.628/0001-15
Medicamento: Gynera (gestodeno + etinilestradiol)
Processo nº: 25351.090962/2008-59
Expediente nº: 0225447/15-6
Decisão: A Diretoria Colegiada decidiu, por unanimidade,

DECLARAR A EXTINÇÃO do recurso por expressa desistência da
recorrente acompanhando a posição da relatoria que acata o parecer
204/2017 - Corec/GGMED.

Empresa: F. Hoffmann La Roche
CNPJ: 33.163.049/0001-14
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